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Nota da Secretaria Executiva da 

Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) 

sobre o relatório de que trata o parágrafo dispositivo 6 

da resolução AG/RES. 2175 (XXXVI-O/06)

O parágrafo dispositivo 6 da resolução AG/RES. 2175 (XXXVI-O/06) solicita à CIDH que elabore um relatório, para sua apresentação ao Conselho Permanente, sobre o desenvolvimento do direito à verdade no Hemisfério, que inclua os mecanismos e experiências nacionais neste tema.

A importância que a Comissão atribui ao tema da verdade tem sido ressaltada há mais de duas décadas em seu trabalho. Assim, a Comissão tem  ressaltado que “O direito a saber a verdade sobre os fatos… bem como a identidade dos que deles participaram, constitui uma obrigação que o  Estado tem para com os familiares das vítimas e com a sociedade em conseqüência das obrigações e deveres assumidos… como Estado Parte da Convenção. E mais adiante acrescentou, “Por sua vez,  a Comissão de Direitos Humanos das Nações Unidas estabeleceu, em diversas ocasiões e  especificamente com relação ao direito à vida, que os familiares das vítimas têm direito a ser compensados pelas violações cometidas contra esse direito… devido, entre outras coisas, ao desconhecimento das circunstâncias de sua morte e dos responsáveis pelo delito… O primeiro passo de uma reparação para os familiares das vítimas consiste em pôr fim ao estado de incerteza e ignorância em que se encontram, isto é, dar conhecimento completo e público da verdade” (Relatório N° 25/98, casos 11.505, 11.532, 11.541, 11.546, 11.549, 11.569, 11.572, 11.573, 11.583, 11.585, 11.595, 11.652, 11.657, 11.675 e 11.705, 7 de abril de 1998).

A este respeito também destacou que “O direito à verdade é um direito de caráter coletivo que permite à sociedade ter acesso a informação essencial para o desenvolvimento dos sistemas democráticos e, ao mesmo tempo, um direito particular para os familiares das vítimas, que permite uma forma de reparação… A Convenção Americana protege o direito a acessar e receber informação em seu artigo 13… toda a sociedade tem o irrenunciável direito a conhecer a verdade do ocorrido, bem como as razões e circunstâncias nas quais aberrantes delitos chegaram a ser cometidos… Ao mesmo tempo, nada pode impedir os familiares das vítimas de conhecer o que aconteceu com seus seres mais próximos” (Relatório Nº 136/99, caso 10.488  e Relatório N° 37/00, caso 11.481).

A Corte Interamericana de Direitos Humanos também, desde seus primeiros casos contenciosos, tem assinalado que “O dever de investigar fatos desta natureza subsiste enquanto se mantenha a incerteza sobre a sorte final da pessoa desaparecida.  Inclusive no caso de que circunstâncias legítimas de ordem jurídica interna não permitiram aplicar as sanções correspondentes aos que sejam individualmente responsáveis por delitos desta natureza, o direito dos familiares da vítima de conhecer qual foi o seu destino e, conforme cabível, onde se encontram seus restos, representa uma justa expectativa que o Estado deve satisfazer com os meios a seu alcance” (Caso Velásquez Rodríguez, sentença de 29 de julho de 1988, Série C, N° 4, parágrafo 181).

Ante o exposto, a Comissão decidiu, como primeira etapa de seu estudo, realizar uma compilação de toda a jurisprudência emanada dos órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos relativos ao direito à verdade.  Desta maneira, contar-se-á com a estrutura jurídica internacional que rege este direito.  Com esse fim também serão analisadas as decisões e resoluções dos órgãos pertinentes do sistema das Nações Unidas. 

Por outro lado, a Comissão considera que o relatório a que se refere o parágrafo 6 deve ser lido conjuntamente com o disposto no parágrafo precedente que indica: “Incentivar os Estados e a Comissão Interamericana de Direitos Humanos a que, no âmbito de sua competência, prestem aos Estados que o solicitarem a assistência necessária e adequada sobre o direito à verdade, mediante, entre outras ações, a cooperação técnica e o intercâmbio de informações relativas a medidas administrativas, legislativas e judiciais nacionais aplicadas, bem como a experiências e melhores práticas que têm por objetivo a proteção, promoção e aplicação deste direito.”
Isto implica que a Comissão deva analisar as “medidas administrativas, legislativas e judiciais nacionais aplicadas, bem como a experiências e melhores práticas que têm por objetivo a proteção, promoção e aplicação deste direito”.  Para tanto, a Comissão está compilando toda a informação disponível relativa às iniciativas de todo tipo, incluindo, porém não exclusivamente, as atuações das Comissões da Verdade que foram realizadas em diversos países do Hemisfério, as iniciativas no âmbito dos Poderes Legislativos, bem como as respostas judiciais adotadas para assegurar e tutelar o direito à verdade. 

A multiplicidade e diversidade de experiências exige uma análise profunda e pormenorizada, a fim de servir aos propósitos que guiaram a aprovação da resolução de que se trata.  Isto, aliado à escassez de recursos que aflige estruturalmente a Comissão, não permitiram à Comissão concluir o mencionado estudo até a data.  É possível que, para a continuação deste processo, a Comissão recorra a diferentes alternativas e ferramentas que tem utilizado na elaboração de outros relatórios.  Entre elas, cabe mencionar a elaboração de um questionário a ser remetido aos Estados membros da OEA e a organizações da sociedade civil ou a convocação de audiências temáticas sobre o direito à verdade. 
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